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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO DO POLO 
PASSIVO. DESNECESSIDADE. EMPRESA DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 
TEORIA DA APARÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato firmado 
entre as partes, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
3. A conclusão alcançada pela origem converge com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, incorrendo na hipótese da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.
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MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO DO POLO 
PASSIVO. DESNECESSIDADE. EMPRESA DO MESMO GRUPO ECONÔMICO. 
TEORIA DA APARÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA. VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato firmado 
entre as partes, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 
3. A conclusão alcançada pela origem converge com a orientação jurisprudencial desta 
Corte, incorrendo na hipótese da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 
EMPRESA BARRACA TURISMO LTDA contra a decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial, para conhecer parcialmente do recurso especial, e, nessa parte, 
negar-lhe provimento, em razão da inexistência de violação ao art. 1.022 do CPC/2015 
e pela aplicação das Súmulas 7 e 83/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a agravante não pertence ao 
mesmo grupo econômico da pessoa jurídica que a deveria substituir nesta ação" e que 
"embora esse colendo STJ não possa revolver fatos e provas, pode determinar a baixa 
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dos autos à Corte de Origem para esta os examine" (e-STJ, fl. 546).
Sustenta que o tribunal de origem julgou contra a prova dos autos, violando 

a norma jurídica invocada e, ainda, incorrendo em omissão.
Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.
Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo falar em omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

A propósito:

não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no 
AREsp 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

No mais, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da legitimidade 
passiva da empresa integrante do mesmo grupo econômico, à luz da teoria da 
aparência, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, 
atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ. Ademais, a hipótese alinha-se 
à jurisprudência desta Corte, incorrendo o recurso na previsão da Súmula 83/STJ. 

Nesse sentido:
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Tendo o Tribunal de origem concluído que as empresas pertencem ao 
mesmo conglomerado econômico, deve ser reconhecida a aplicação da 
Teoria da Aparência, a qual é amplamente aceita nesta Corte (AgInt no 
REsp 1.741.835/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 23/9/2019, DJe de 27/9/2019); 

No caso, o Tribunal a quo assentou que as empresas pertencem ao 
mesmo conglomerado econômico, motivo pelo qual reconheceu sua 
legitimidade passiva para a demanda. Para entender de modo contrário 
seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso 
especial ante a aplicação da Súmula n. 7/STJ (AgInt no AREsp 
1.698.883/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 27/10/2020, DJe de 17/11/2020).

Deixo de conhecer da petição de fls. 544-548, e-STJ, ante à preclusão 
consumativa pela interposição do presente agravo interno.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Teodoro
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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